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Informação 
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Portugal  
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1. Nove Deputados da Iniciativa Liberal tomaram a iniciativa de apresentar o Projeto de 

Resolução n.º 880/XVII/1, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156º (Poderes 

dos Deputados) da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do nº 1 do 

artigo 4º (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia da República 

(RAR). 

2. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República 24 de abril de 2026, tendo o 

Projeto de Resolução sido admitido e baixado à Comissão de Infraestruturas, 

Mobilidade e Habitação a 29 de abril de 2026. 

3. A pedido do proponente, a discussão ocorreu em reunião da Comissão de 

Infraestruturas, Mobilidade e Habitação  

4. A discussão do Projeto de Resolução n.º 880/XVII/1.ª (IL) ocorreu nos seguintes 

termos: 

A Deputada Angélique da Teresa (L) dispensou a apresentação do PJR nº 

880/XVII/1. 

O Deputado José Carlos Barbosa (PS) começou por contestar o projeto, 

considerando que assenta num equívoco logo no título, ao referir a abertura 

internacional da ferrovia em Portugal, defendendo que o mercado já se encontra 

liberalizado desde 2018 e que a ausência de novos operadores privados não se 

deve a barreiras legais, mas à falta de interesse. Argumentou ainda que já existem 

operadores com capital internacional no setor, como a Barraqueiro, e criticou as 

comparações feitas no projeto com outros países, nomeadamente a Alemanha e o 

Reino Unido, considerando-as incompletas ou enviesadas por não terem em conta 

as diferentes estruturas de custos e modelos de financiamento. Sustentou que a 

ferrovia é um setor estratégico, com elevados custos fixos, forte dependência de 

investimento público e uma função social que não se compadece com uma lógica 

puramente concorrencial ou de lucro. Criticou também a visão da Autoridade da 

Concorrência, afirmando que trata os passageiros como simples consumidores, 

defendendo antes que a mobilidade deve ser entendida como um direito e não 

como uma mera relação de mercado. Alertou ainda para os limites físicos da rede 

ferroviária portuguesa, em particular na Linha do Norte, defendendo que a falta de 

capacidade é um entrave real à entrada de novos operadores, que não se resolve 

por via legislativa, mas sim através de investimentos estruturais como a alta 

velocidade. Concluiu que, apesar das intenções de liberalização, existem riscos de 

não surgirem operadores privados suficientes, de não haver material circulante 
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adequado e de se comprometer o funcionamento do sistema, sublinhando a 

necessidade de uma abordagem mais prudente e centrada no serviço público. 

O Deputado Carlos Barbosa (CH) enquadrou o debate como um confronto entre 

diferentes visões ideológicas sobre a ferrovia pública e a ferrovia privada, 

sublinhando que, embora reconheça a liberalização formal do setor ferroviário na 

União Europeia desde 2016, essa abertura não tem sido plenamente aplicada em 

Portugal. Defendeu que o país tem assistido a um desinvestimento prolongado na 

ferrovia, com perda de mais de mil quilómetros de linha, atribuindo 

responsabilidades partilhadas aos sucessivos governos do PS e do PSD. 

Questionou ainda o modelo de liberalização em discussão, alertando para o risco 

de substituição de um monopólio público por monopólios privados estrangeiros, 

ainda que estes tenham frequentemente participação estatal. Reconheceu 

problemas graves na CP e nas infraestruturas ferroviárias nacionais, como atrasos 

e limitações operacionais, mas defendeu que esses problemas não se resolvem 

apenas com abertura à concorrência, sobretudo sem investimento estrutural 

prévio.Sustentou que Portugal enfrenta hoje um défice de infraestruturas 

ferroviárias em relação ao resto da Europa e que a sua modernização está a 

ocorrer sob pressão de exigências comunitárias. Concluiu afirmando concordar 

com alguns princípios de reforma do setor, como a criação de um código ferroviário 

e maior clareza regulatória, mas defendendo que a CP deve ser reforçada de 

forma equilibrada e aberta à concorrência, sem comprometer o serviço público. 

 

O Deputado Gonçalo Lage (PSD) afirmou que o PSD sempre defendeu a 

concorrência e o reforço da interoperabilidade ferroviária, mas sublinhou que esta 

matéria deve ser tratada com prudência, rigor técnico e avaliação cuidada dos 

impactos económicos e sociais. Referiu que, em audições recentes, foi possível 

perceber que o Governo está a desenvolver um processo de avaliação estratégica 

sobre o futuro modelo de organização do setor ferroviário, baseado em estudos 

que sustentem decisões mais fundamentadas. Defendeu a análise de diferentes 

cenários, incluindo uma abertura gradual à concorrência, mantendo 

simultaneamente a CP como uma empresa forte e incumbente, capaz de competir 

com operadores estrangeiros. Considerou essencial garantir que a CP disponha de 

condições para competir em igualdade, valorizando a sua capacidade técnica, os 

seus recursos humanos e a qualidade do serviço prestado. Concluiu afirmando 

que este é o caminho seguido pelo Governo e partilhado pelo PSD, defendendo 
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uma CP robusta e competitiva, que possa afirmar a sua superioridade no mercado 

sempre que concorra com outros operadores. 

A Deputada Angélique Da Teresa (IL) procurou clarificar que a sua posição não 

se centra na proteção de monopólios, mas sim no objetivo de os eliminar, 

alinhando-se com as diretivas europeias que defendem a liberalização do setor 

ferroviário. Defendeu que a infraestrutura deve permanecer pública, podendo o 

material circulante ser adquirido pelo Estado e utilizado por operadores 

concorrentes em condições iguais, promovendo assim maior abertura do mercado. 

Sustentou que as reformas no setor devem ser feitas de forma gradual e não 

apenas em resposta a pressões da União Europeia, argumentando que a 

liberalização pode e deve ser planeada. Para reforçar a sua posição, recorreu ao 

exemplo da experiência francesa, referindo a entrada de operadores privados 

como a Transdev em concorrência com a operadora estatal SNCF, que, segundo 

afirmou, terá contribuído para a redução de preços, aumento da oferta e melhoria 

do serviço para os passageiros. 

Defendeu, por isso, que maior concorrência no setor ferroviário beneficia os 

utilizadores através de preços mais baixos e mais horários, promovendo também a 

utilização da ferrovia como meio de transporte mais sustentável. Concluiu 

apelando a que as reformas sejam feitas de forma atempada e progressiva, em 

vez de adiadas até serem impostas externamente. 

5. O Projeto de Resolução n.º 880/XVI/1 foi objeto de discussão na Comissão de 

Infraestruturas, Mobilidade e Habitação no dia 28 de abril de 2026, e teve registo 

áudio. 

6. Realizada a sua discussão, remete-se esta Informação a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia da República, nos termos e para os efeitos do n. º1 do 

art.º 128.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

Assembleia da República, em 26 de maio de 2026 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

(Miguel Santos) 

 

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/14_CIMH/CIMH_20260526_1.mp3

